
Os primeiros moradores do território de Sengés foram João Camilo Barbosa e Manuel Alexandre, que ali 

chegaram por volta do ano de 1893. Atraídos pela fertilidade do solo e pelas riquezas naturais existentes, os 

pioneiros se estabeleceram às margens do rio Jaguaricatú. Em 1908, com a inauguração da estação da 

Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, novas levas de moradores afluíram à localidade com a finalidade de 

explorar as imensas florestas de pinheiros que cobriam toda a região.  

Em 1917 o Distrito Policial de Sengés é elevado à categoria de Distrito Judiciário e no dia 8 de fevereiro de 

1934 é criado o Município de Sengés. 
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A INSTALAÇÃO DA COMARCA 

A comarca de Sengés foi criada pela Lei Estadual nº 93 de 14 de setembro de 1948 e instalada no dia 25 de 

janeiro de 1949. O primeiro Juiz de Direito titular da nova comarca foi o Dr. Wilson Balster. De entrância 

inicial compreende, além da sede, o Serviço Distrital de Reianópolis. 

O Foro Judicial é composto de Juízo Único e do Ofício de Distribuidor, Contador, Partidor, Avaliador e 

Depositário Público.  

O Foro Extrajudicial é composto por: Tabelionato de Notas; Tabelionato de Protesto de Títulos; Serviço de 

Registro de Imóveis;  Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais; Serviço de Registro Civil das Pessoas 

Naturais; e o Serviço de Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas.1 
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